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DESCRIÇÃO:

ØO serviço de MSE em Meio Aberto tem por finalidade prover atenção socioassistencial e
acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em
meio aberto, determinada judicialmente.

ØDeve contribuir para o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal
e social dos adolescentes e jovens.

ØServiço de responsabilidade do Centro de Referência Especializado da Assistência Social-
CREAS

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional – Considerando a Resolução nº 31, de 31 de outubro
de 2013 em seu Art. 7º:

A regionalização do PAEFI, ofertado no CREAS, é estratégia para garantir a sua cobertura à
população dos Municípios que:
I - possuam menos de 20.000 (vinte mil) habitantes; e
II - não recebam o cofinanciamento federal para a oferta do PAEFI
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Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de 

Serviços à Comunidade (PSC)

Acesso ao 
universo 
informacional e 
cultural e o 
desenvolvimen
to de 
habilidades e 
competências.

Responsabili-
zação.

Fortalecimento 
de vínculos 
familiares e 
comunitários.

Acompanha-
mento do 
adolescente

Acompanha-
mento da 
família pelo 
PAEFI

Inclusão do 
adolescente na 
rede de 
proteção

Construção/ 
reconstrução 
de projetos de 
vida

Quantidade de CREAS cofinanciados: 
1.139 em 1.009 municípios.



Liberdade Assistida

Seguranças Afiançadas:

• Acompanhamento familiar;
• Inserção em serviços e programas de todas as Políticas Públicas (Saúde, Educação, Esporte e Lazer, Trabalho, etc.);
• Ressignificação de valores e responsabilização face ao ato infracional praticado;
• Mínimo de 06 meses.

Potencialidades:

• Prevalência do caráter pedagógico da sanção judicial;
• Inserção e acompanhamento longitudinal dos adolescentes nos serviços e programas das políticas públicas;

Mitos:
• Sanção não suficientemente rigorosa;
• Pressão midiática e social por medidas mais “severas”;
• Confusão entre socioeducação e retribuição penal.



Prestação de Serviços à Comunidade

Seguranças Afiançadas:

• Acompanhamento familiar;
• Inserção em serviços e programas de todas as Políticas Públicas (Saúde, Educação, Esporte e Lazer, Trabalho, etc.);
• Ressignificação de valores e responsabilização face ao ato infracional praticado;
• Máximo de 06 meses
• Prestação de Serviços de interesse público em entidades ou órgãos públicos, por, no máximo, 08 horas semanais

Potencialidades:
• Brevidade da medida;
• Prevalência do caráter pedagógico da sanção judicial;
• Vinculação comunitária e sentimento de pertença.

Mitos e Riscos:
• Exploração do Trabalho Infantil;
• Inserção em atividades humilhantes, degradantes ou sem sentido;
• Sanção mais “rigorosa”;
• Ideia do Trabalho como forma de afastar o adolescente da criminalidade e das drogas;



Total de Adolescentes Medidas Simultâneas Percentual
Pequeno I 9.990 2.648 26,5
Pequeno II 13.647 2.205 16,2
Médio 12.148 2.942 24,2
Grande 37.187 7.678 20,6
Metrópole 44.237 4.638 10,5
Total 117.209 20.111 17,2

Total de Adolescentes Medidas Simultâneas Percentual
Norte 7.180 1.313 18,3
Nordeste 12.040 2.582 21,4
Sudeste 68.624 9.669 14,1
Sul 21.260 5.045 23,7
Centro-
Oeste

8.144 1.506
18,5

Total 117.248 20.115 17,2
Fonte: Pesquisa MSE/MDS

Adolescentes que cumprem L.A e P.S.C



Aspectos principais sobre a cumulação de 
medidas

• A cumulação de medidas em meio aberto está presente em quase 20.000 casos, a maior
parte deles encontra-se em municípios menores, nas regiões sul e nordeste.

Hipóteses:

1. Desconhecimento acerca da eficácia das medidas em meio aberto;
2. Mito da ausência de acompanhamento social na P.S.C;
3. Ideia da L.A como uma medida muito “branda”;
4. Confusão entre a noção de “Prestação de Serviços à Comunidade” e a ideia de

“Trabalho”;
5. Concepção de que o “Trabalho” corrige, disciplina e afasta o adolescente da

criminalidade;
6. Descumprimento de orientações internacionais que prezam pela brevidade e

excepcionalidade das medidas;
7. Dificuldade de acesso a informação em comarcas menores.



























Pactuação para cofinanciamento federal

RESOLUÇÃO CNAS Nº 18, DE 5 DE JUNHO DE 2014.

• Dispõe sobre expansão e qualificação do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de
Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade no
exercício de 2014.

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 21 DE MARÇO DE 2018

• Pactua critérios de partilha e elegibilidade para o cofinanciamento federal do Serviço de Proteção e
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI e do Serviço de Proteção Social a Adolescentes
em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de Serviços à
Comunidade - PSC.



Contato:
mse@mds.gov.br

(61) 2030-3185

Obrigada!
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